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  RESUMO 

  Objetivo: Analisar a percepção das enfermeiras na Atenção Primária à Saúde sobre 
sua autonomia profissional em municípios rurais e urbanos. Metodologia: Estudo 
qualitativo, descritivo e exploratório, derivado do estudo multicêntrico Práticas de 
Enfermagem no Contexto da Atenção Primária à Saúde: estudo nacional de métodos 
mistos. As participantes foram 53 enfermeiras de três municípios rurais e três 
munícipios urbanos da Bahia, Brasil. A coleta de dados foi por meio de entrevista 
semiestrutura e analisado por meio de análise de conteúdo temática. Resultados: A 
análise dos dados revelou duas categorias temáticas: a primeira destaca a área de 
identificação da autonomia da enfermeira, enquanto a segunda aborda a autonomia 
para prescrição e solicitação de exames e seus limites na Atenção Primária à Saúde. 
Considerações Finais: As enfermeiras percebem sua autonomia profissional 
associada a um grupo específico de atendimento, baseado em protocolos 
assistenciais. Na maioria das vezes, não precisam de outro profissional para concluir 
o atendimento. 
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ABSTRACT 
  Objective: To analyze the perception of nurses in Primary Health Care regarding their 

professional autonomy in rural and urban municipalities. Methodology: Qualitative, 
descriptive, and exploratory study derived from the multicenter study Nursing Practices 
in the Context of Primary Health Care: a national mixed methods study. The participants 
were 53 nurses from three rural and three urban municipalities in Bahia, Brazil. Data 
were collected through semi-structured interviews and analyzed using thematic content 
analysis. Results: Data analysis revealed two thematic categories: the first highlights 
the area of identification of nurse autonomy, while the second addresses autonomy for 
prescribing and requesting tests and its limits in in Primary Health Care. Final 
Thoughts: Nurses perceive their professional autonomy as associated with a specific 
care group, based on care protocols. In most cases, they do not need another 
professional to complete the care. 
 

  DESCRIPTORS:   
Primary Health Care; Nurses; Professional Autonomy. 

 
  RESUMEN 

Objetivo: Analizar la percepción de las enfermeras de atención primaria sobre su 
autonomía profesional en municipios rurales y urbanos del estado de Bahía. 
Metodología: estudio cualitativo, descriptivo y exploratorio, derivado del estudio 
multicéntrico Prácticas de enfermería en el contexto de la atención primaria: estudio 
nacional de métodos mixtos. Las participantes fueron 53 enfermeras de tres municipios 
rurales y tres municipios urbanos de Bahía, Brasil. La recopilación de datos se realizó 
mediante entrevistas semiestructuradas y se analizó mediante análisis de contenido 
temático. Resultados: El análisis de los datos reveló dos categorías temáticas 
principales: la primera destaca el área de identificación de la autonomía de la 
enfermera, mientras que la segunda aborda la autonomía para la prescripción y la 
solicitud de exámenes y sus límites en la Atención primaria de salud. Consideraciones 
finales: Las enfermeras perciben su autonomía profesional asociada a un grupo 
específico de atención, basado en protocolos asistenciales. En la mayoría de los casos, 
no necesitan a otro profesional para completar la atención. 
 
DESCRIPTORES:  
Atención Primaria de Salud; Enfermeras y Enfermeros; Autonomía Profesional. 

   

 

INTRODUÇÃO 

 Enfermeiras, ao longo da  história, enfrentam inúmeros desafios para assegurar sua credibilidade 

profissional, uma vez que sua atuação esteve, por muito tempo, subordinada à prática médica. Nesse 

contexto, a autonomia da enfermeira, embora seja um elemento estruturante para a sua prática e 

desenvolvimento profissional, estava condicionada a outra profissão(1-2).  

A autonomia profissional refere-se à capacidade da enfermeira de gerir seu saber e conduzir 

suas práticas de forma independente em relação a outras profissões(3-4). Está associada à aplicação de 

conhecimentos e habilidades de enfermagem para o manejo de situações clínicas complexas(5-6). Nesse 

sentido, engloba a independência na tomada de decisões e o exercício da própria competência, o que 

fortalece a responsabilização, a apropriação do trabalho e a satisfação profissional(7). Além disso, 

possibilita a oferta de cuidados centrados no usuário, favorecendo decisões seguras, interações 

colaborativas e melhor qualidade da assistência(1,2-8). 
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No entanto, a autonomia é atravessada por múltiplos fatores como o domínio do saber 

profissional, o posicionamento político e as condições de trabalho que contribuem diretamente para o 

avanço no desempenho da enfermeira em diversos espaços de atuação. O conhecimento técnico-

científico constitui base para o desenvolvimento da autonomia, uma vez que confere empoderamento à 

enfermeira, legitima suas condutas e produz relações de saber e poder que orientam sua atuação e 

constituem sua identidade profissional(4,9).  

O posicionamento político favorece a compreensão crítica do cenário organizacional e a 

capacidade de intervir sobre ele, enquanto as condições de trabalho podem ampliar ou restringir as 

possibilidades concretas de exercer a prática com independência, organizar o cuidado e atuar 

profissionalmente, repercutindo no desempenho da enfermeira em diversos espaços de atuação(4-9). 

Dentre esses espaços, a Atenção Primária em Saúde (APS) é reconhecida como propício para 

a enfermeira desenvolver o conhecimento nuclear da profissão que permite ampliar sua autonomia 

profissional com uma prática mais independente e alinhadas ao cuidado integral dos usuários, das 

famílias e das comunidades(3). 

 NA APS, a autonomia da enfermeira está relacionada tanto na liberdade para tomadas decisões 

clínicas baseada em protocolos, no conhecimento científico da profissão quanto na atuação 

multiprofissional(10). Vale ressaltar que ainda que o processo de trabalho na APS seja coletivo, com 

compartilhamento de saberes, a autonomia não é absoluta, pois está atrelada a competências 

específicas de cada profissão, sendo considerada fundamental para o desenvolvimento do trabalho 

profissional(3,10). 

Neste contexto, a enfermeira desenvolve práticas assistenciais com autonomia dentro das 

atribuições de sua competência(11). Isso reflete na coordenação e desenvolvimento do cuidado resolutivo, 

nas consultas de enfermagem apoiadas nos protocolos assistenciais(5,12). Ademais, alguns estudos 

apontam um afastamento parcial da subordinação ao médico, procurando estabelecer maior autonomia 

na prática clínica(10).  

O exercício da autonomia da enfermeira na APS está amparado na Lei 7498/86, que 

regulamenta o exercício profissional, pelas portarias do Conselho Federal (Cofen) e dos Conselhos 

Regionais de Enfermagem (Coren), como a Resolução COFEN - 0564/2017, que dispõe sobre o código 

de ética da profissão. Bem como pela Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), que define as 

competências assistenciais e gerenciais do trabalho das enfermeiras, além dos protocolos do Ministério 

da Saúde (MS) e dos municípios(11,13). 

Esses protocolos são instrumentos que permitem tornar a prática da enfermeira na APS mais  

autônoma e resolutiva, auxiliando na tomada de decisão clínica e respaldando as condutas (14,15).  Estudo 

realizado sobre a implantação de protocolos de enfermagem na APS, em um município de Santa Catarina 
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apontou que sua adoção conferiu às enfermeiras maior segurança e resolutividade nas suas práticas(16). 

Porém, ressalta-se que esses protocolos deve ser instrumentos de suporte às práticas das enfermeiras 

e não o elemento central dessas práticas(17). Além disso, a literatura aponta que, quando não há 

protocolos estabelecidos, ocorre a limitação da autonomia da enfermeira, interferindo diretamente na sua 

prática(18). 

Apesar dos avanços, estudos evidenciam divergências e limitações no exercício da autonomia 

da enfermeira na APS. Muitas vezes permanece condicionada à dependência de outros profissionais, 

sobretudo do médico(12-13). Por outro lado, pesquisa realizada com enfermeiras do município de São 

Paulo identificou aumento da autonomia profissional, especialmente em função da atuação clínica 

respaldada por protocolos assistenciais(10). Outro estudo com enfermeiras das capitais do Sudeste do 

país apontou que, embora as enfermeiras reconheçam a importância da autonomia para suas práticas, 

ainda persistem interferências no cotidiano do trabalho, por exemplo por parte da gestão, que limitam 

seu exercício(19). 

Diante do aumento das demandas de saúde na APS, cresce também a exigência de um perfil 

mais autônomo e resolutivo por parte das enfermeiras(5). Este cenário é ainda mais desafiador quando 

se considera a diversidade dos territórios nos quais a enfermeira trabalha(11). A literatura indica que a 

autonomia da enfermeira apresenta caráter plural, assumindo diferentes concepções e formas de prática 

conforme o contexto de atuação(13). Estudos destacam divergências importantes das necessidades de 

cuidados de saúde entre áreas urbanas e rurais, determinando que a enfermeira na APS tenha 

competências adequadas a tais contextos(20-21). 

A APS em contexto rural tem desafios como isolamento, longas distâncias e dificuldade de 

acesso aos serviços da Redes de Atenção. Nesses cenários, é comum que a enfermeira realize 

atendimentos iniciais de forma mais independente, devido à ausência ou intermitência de outros 

profissionais, o que exige maior autonomia clínica e capacidade de decisão(21,22). Por outro lado, nas 

áreas urbanas, embora existam mais recursos, as enfermeiras da APS se deparam com entraves à 

autonomia, como a falta de governabilidade sobre suas atividades, a restrição de algumas práticas ao 

que está posto nos protocolos e as limitações estruturais(19). 

Entendendo que a enfermeira exerce um papel singular no cuidado com a população, é 

pertinente certificar o exercício da autonomia em todos os espaços de atuação, incluindo a APS(9). 

Autores afirmam a necessidade de explorar mais e de pesquisar sobre a autonomia profissional da 

enfermeira para propiciar a reflexões sobre a sua prática(4,13). Apesar de sua relevância, a literatura ainda 

é incipiente quanto à análise comparativa sobre como a autonomia da enfermeira na APS se expressa 

em diferentes contextos territoriais, particularmente entre áreas urbanas e rurais.  
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E, assim, questiona-se, como a enfermeira da APS, de municípios rurais e urbanos da Bahia, 

percebem sua autonomia profissional? Compreender como essa autonomia configura-se pode contribuir 

para qualificar o cuidado e fortalecer a atuação da enfermeira. Dessa forma, torna-se relevante 

compreender a visão das enfermeiras na APS em diferentes cenários, de modo a identificar como 

percebem e exercem sua autonomia profissional. 

 

OBJETIVO  

Analisar a percepção das enfermeiras na Atenção Primária à Saúde sobre sua autonomia em 

municípios rurais e urbanos. 

 

METODOLOGIA 

Tipo e cenário do estudo; 

Estudo qualitativo, descritivo e exploratório, utilizando-se o Consolidated criteria for reporting 

qualitative research (COREQ)(23) como instrumento norteador da metodologia.  

O cenário do estudo abrangeu os serviços de APS de municípios de tipologia urbana e rural 

adjacente no estado da Bahia, Brasil. Selecionaram-se 6 municípios baianos, classificados de acordo 

com as tipologias existentes no estado: três urbanos e três rurais adjacentes. O presente estudo é um 

recorte do estudo multicêntrico nacional intitulado “Práticas de Enfermagem no Contexto da Atenção 

Primária à Saúde: Estudo Nacional de Métodos Mistos”. 

 

Participantes do estudo  

As participantes deste estudo foram 53 enfermeiras que atenderam aos seguintes critérios de 

inclusão: trabalhavam na APS há, no mínimo, três anos, com experiência na assistência ou na gestão 

da APS e que, no momento da coleta de dados, estivessem atuando em unidades básicas tradicionais 

ou equipes de saúde da família em municípios de tipologia urbana e rural adjacentes do estado da Bahia, 

Brasil. 

Dentre os critérios de exclusão, estabeleceu-se motivo de férias ou licença de qualquer natureza, 

bem como inexistência de vínculo de trabalho formal com o serviço de saúde, tais como enfermeiras 

preceptoras e consultoras. 

 

Coleta e organização dos dados 

A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas semiestruturadas, no período de novembro 

de 2020 a maio de 2021, realizadas por estudantes da graduação e pós-graduação de enfermagem, sob 

a coordenação de enfermeiras docentes. Para controle e garantia de qualidade, houve treinamento de 

toda a equipe de pesquisa e pré-teste do instrumento previamente à coleta de dados. 
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A seleção das participantes ocorreu através de contato com a secretaria municipal de saúde dos 

municípios, que forneceu contatos das enfermeiras que posteriormente foram selecionadas de forma 

aleatória pela equipe da pesquisa. 

As entrevistas foram realizadas virtualmente pela plataforma Google Meet previamente 

agendadas com as participantes, via e-mail, telefone ou WhatsApp, conforme disponibilidade das 

profissionais, e gravadas mediante consentimento prévio em áudio e vídeo para posterior transcrição. As 

entrevistas tiveram duração entre 30 min e 60 minutos. 

O instrumento de coleta foi um roteiro semiestruturado, com perguntas voltadas aos dados 

sociais: data de nascimento, gênero e raça; formação profissional: ano de conclusão da graduação, tipo 

de instituição que formou (pública ou privada); e profissional: tempo de atuação. 

Quanto as perguntas sobre o trabalho, para este estudo, foram selecionadas as respostas dos 

seguintes questionamentos: 1) Em suas atividades diga-me em qual área você̂ identifica ter autonomia 

como profissional? 2) Você precisa de avaliação/prescrição de outro profissional para concluir um 

atendimento que iniciou, seja no acolhimento ou em consultas? 3) Em caso de verificação de um 

processo inflamatório e/ ou infeccioso em uma doença sexualmente transmissível você prescreve o 

tratamento medicamentoso? Por que? 4) Em caso de tratamento de lesões de pele dos usuários em sua 

unidade, você está habilitada/autorizada a prescrever pomadas e coberturas sem recorrer a prescrição 

médica? 5) Aqui na sua unidade faz parte de suas atividades a solicitação de exames como endoscopia, 

ultrassonografia, Raio-X, exames bioquímicos? 

 

Análise dos dados  

Utilizou-se a análise de conteúdo temática segundo Minayo(24) que permitiu identificar nos 

discursos das enfermeiras temais centrais relacionadas a autonomia, compreendidos como núcleos de 

sentido que se repetiam ou se destacaram por sua relevância para o objeto investigado. O processo é 

dividindo-se em três fases: pré-análise, com leitura de todo material coletado de modo a compreender a 

estrutura, organizar o corpus e definir os recortes e as unidades de registros; exploração do material, 

com releitura interativa e reflexiva a fim de identificar ponto mais relevantes de investigação, ocorrendo 

a codificação e a categorização; e tratamento dos dados obtidos e sua interpretação, a fim de respaldar 

a discussão e responder ao objetivo.  

Na análise dos dados, utilizou-se o software Web Qualitative Data Analyses (webQDA), uma 

ferramenta de apoio de análise qualitativa que permite organizar, codificar e sistematizar os dados(25). O 

software possibilitou o agrupamento de falas conforme sua similaridade e a realização da codificação 

mais estruturada. Além disso, contribuiu para maior rigor e transparência no processo de categorização 

e interpretação dos dados. 
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Aspectos éticos 

Este estudo foi aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa da instituição coordenadora 

(CAAE: 20814619.2.0000.0030) e participante da pesquisa (CAAE: 20814619.2.3019.5531). Todos os 

participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e foi assegurado o 

anonimato das participantes, que foram identificadas como ENF seguido da ordem da produção das 

entrevistas e a tipologia, como exemplo, ENFU1 e ENFR2. 

 

RESULTADOS 

Caracterização das participantes  
 
 Foram entrevistadas 53 profissionais, das quais 43 eram do sexo feminino e 10 do sexo 

masculino. As participantes tinham idade entre 29 e 51 anos e a maioria se autodeclarava parda. Em 

relação ao tempo de formação, mais da metade das enfermeiras possuía entre 8 e 15 anos de graduação, 

e o tempo de atuação na unidade variou de 1 ano a 15 anos. As características socioprofissionais 

apresentadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Características das participantes do estudo. Bahia, Brasil, 2022. 

Variáveis Rural adjacente Urbano  Total  
 

Sexo        

  Feminino 17 26 43  

  Masculino 4 6 10  

Idade     

  29-35 13 12 25  

  36-40 2 7 9  

  41-46 4 7 11  

  47-51 1 3 4  

  >51 1 3 4  

Raça/Cor     

  Amarelo 2 - 2  

  Branco 4 8 12  

  Indígena - - -  

  Pardo 14 14 28  

  Preto 1 10 11  

Tempo de graduação     

  1 a 7 anos 2 2 4  

  8 a 15 anos 13 17 30  

  > 16 anos 6 13 19  

Tempo de atuação na unidade     

  Até 1 ano 3 4 7  

  Entre 1 e 5 anos 12 13 25  

  Entre 6 e 10 anos 3 13 16  

  Entre 11 e 15 anos 3 2 5  
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Entre as 32 enfermeiras atuantes em municípios de tipologia urbana, 26 eram do sexo feminino, 

com faixa etária entre 29 e 51 anos, e se autorreferiam como pardas. O tempo de atuação na unidade 

de saúde, concentrou-se, majoritariamente, entre 1 e 10 anos, e predominou a formação em instituições 

públicas de ensino superior. Quanto às profissionais da tipologia rural adjacente, 17 eram do sexo 

feminino e 4 do sexo masculino, autodeclaradas pardas, com maior concentração na faixa etária entre 

29 e 35 anos. Das 21 enfermeiras dessa tipologia, 14 eram formadas em instituições privadas. 

A partir da análise dos dados, emergiram duas categorias, apresentadas a seguir. 

 

Área de identificação da autonomia da enfermeira na APS 

A área que a maioria das enfermeiras dos municípios urbanos e rurais identificaram autonomia 

profissional foi a saúde da mulher, principalmente nas atividades ao pré-natal, conforme ilustram as falas 

abaixo: 

Ah é pré-natal e saúde da mulher, eu tenho muita autonomia no pré-natal como 
enfermeira (ENFR5). 

Eu acho que saúde da mulher (ENFU25). 

Eu acho que o de pré-natal é o que eu mais tenho autonomia assim(ENFU26). 

Autonomia... É a obstetrícia, em relação aos pré-natais, nós temos bastante 
autonomia (ENFR12). 

 

Nos depoimentos somente das enfermeiras dos municípios urbanos, observou-se destaque da 

autonomia associada às atividades de cuidado com feridas e curativos. Esse achado pode estar 

relacionado às condições de trabalho e ao maior acesso a recursos assistenciais, como coberturas 

especiais, disponíveis nesses contextos, em comparação aos municípios rurais. 

Hoje o que eu acredito o que eu tenha mais autonomia e possa ser uma sensação 
dos meus colegas também é a questão do tratamento de feridas [...], então dentro da 
enfermagem uma área que nos dá uma certa autonomia (ENFU8). 

Avaliação de feridas eu acho que a gente tem bastante autonomia (ENFU15). 

Agora a parte de curativo quem cuidava era a gente, a gente tinha autonomia nisso 
(ENFU21). 

 

Por outro lado, entre as enfermeiras que atuam em municípios rurais, emergiram menções à 

gerência e à supervisão da equipe como outra área relacionada à autonomia. Esse destaque pode estar 

associado às especificidades desses territórios, como a localização geográfica e as dificuldades de 

acesso e transporte, que tendem a ampliar o escopo de atuação das enfermeiras e a enfatizar suas 

competências gerenciais.  

Eu acho que é a gerência da unidade, a gente sempre teve autonomia, supervisão 
da equipe (ENFR2). 
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Assim, eu como coordenadora da unidade, algumas coisas eu tenho autonomia, em 
relação a equipe, direcionamento da equipe eu tenho autonomia (ENFR11). 

 

Autonomia da enfermeira na prescrição e solicitação de exames e seus limites na APS 

No que se refere à necessidade de outro profissional para prescrever ou concluir o atendimento, 

os resultados apontam que, na maioria das vezes, as enfermeiras de ambas as tipologias, não dependem 

de outro profissional. Somente em situações que excedem o respaldo ético e legal da profissão, como 

diagnósticos médicos ou medicamentos que não estão nos protocolos institucionais.  

Não, eu vou precisar se eu encontrar problemáticas que transcendam a assistência 
de enfermagem, quando eu encontro problemáticas de propedêuticas de diagnose aí 
sim eu vou precisar referenciar, porque eu vou precisar talvez de diagnose médica, 
nesses casos sim (ENFR10). 

Para coisas que a enfermagem não tem competência e respaldo ético-legal para 
resolver, sim (ENFU4).  

 

Em casos de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), os depoimentos revelam que a 

maioria das enfermeiras realizam prescrições respaldadas pelos protocolos municipais ou do MS. Dessa 

forma, indica uma prática semelhante entre municípios rurais e urbanos. 

Sim, prescrevo porque tá no protocolo (ENFU27). 

Estando dentro do protocolo, dentro, vamos dizer assim, a gente tem, - vamos dizer 
que eu faça a coleta do citopatológico do colo uterino. O papanicolau, e aí eu detecte 
uma infecção sexualmente transmissível, eu me baseio no meu protocolo, ou do 
Ministério da Saúde o que é que o enfermeiro pode prescrever, e aí sim eu prescrevo 
(ENFR15). 

Sim, então, o protocolo municipal me respalda para isso, né, a depender do tipo de 
infecção sexualmente transmissível, então assim, se for claramente diagnosticada 
pelo exame clínico ou pelo laboratório a gente pode prescrever, por exemplo gestante 
com sífilis, a gente tem autonomia para fazer essa prescrição e administração da 
Benzetacil que é o tratamento (ENFR12). 

 

Porém, algumas enfermeiras de municípios rurais adjacentes relataram preferir encaminhar o 

paciente ao médico, mesmo havendo protocolo que respalde a prescrição. Esta postura pode indicar que 

o exercício da autonomia da enfermeira não é determinado apenas por normas, mas é mediado por 

fatores relacionados à segurança, às relações interprofissionais e à organização do trabalho, 

evidenciando que a autonomia é construída e negociada no cotidiano da prática. 

Eu encaminho para profissional. Prefiro encaminhar pra gente ter a certeza do que 
se trata (ENFR10). 

Não, eu atendo, avalio e passo para o médico para o médico prescrever ou medicar 
(ENFR20). 
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Quanto ao tratamento de lesões de pele, referente a feridas e curativos, observou-se que as 

enfermeiras das tipologias rurais prescrevem somente o que está disponibilizados na unidade de saúde 

e relataram não ter protocolos de enfermagem municipais específicos para isso: 

Sim, para ferimentos para lesões, eu faço a prescrição, a gente faz o uso, tem bem 
reduzido mesmo disponível, temos basicamente o óleo de girassol, para cobertura a 
sulfadiazina de prata e a colagenase [...] temos esses três disponíveis no serviço, 
mas muitas vezes eu solicito que o paciente compre, a gente faz a prescrição, o 
paciente ele consegue adquirir por exemplo a Papaína, agora esses curativos 
especializados eles estão disponíveis no serviço hospitalar, então quando a gente 
precisa de uma cobertura dessas a gente encaminha pra o internamento para o 
paciente fazer o uso dessas coberturas mais especializadas (ENFR21). 

O que a gente tem, a sulfadiazina de prata e o óleo de girassol. O paciente tem 
condições de comprar, não tem, então a gente avalia. As vezes a gente vê se precisa 
de uma cobertura de um antibiótico ou outra coisa assim, encaminha para fazer a 
limpeza normal, a gente faz o que está no nosso alcance (ENFR5). 

 

Situação semelhante foi mencionada pelas profissionais de municípios urbanos, com exceção 

das enfermeiras de Salvador, que seguem o protocolo municipal específico para feridas e curativo, e 

conseguem realizar a prescrição de coberturas variadas e disponibilizar para a população: 

Então, se as lesões de pele forem feridas, inclusive o protocolo eu utilizo do 
município, que respalda o enfermeiro pra fazer toda prescrição do paciente com 
feridas, existe coberturas especiais (ENFU6). 

 

Em relação à exames, as profissionais de ambas as tipologias citaram que solicitam exames 

bioquímicos, ultrassonografia obstétricas e radiografia em casos de tuberculose: 

 [...] eu só posso solicitar de raio x de tórax para suspeita de tuberculose a endoscopia 
é solicitação médica, ultrassonografia a gente só solicita a obstétrica e em relação a 
alguma queixa que queira acompanhar; e os exames laboratoriais, a gente consegue 
solicitar todos eles (ENFR12). 

Eu passo ultrassonografia obstétrica no pré-natal, radiografia de tórax se eu fizer a 
primeira consulta de um paciente que está sendo admitido para tratamento de 
tuberculose, porque tá no protocolo (ENFU4). 

 

No entanto, um ponto que emergiu nas falas das enfermeiras de ambas as tipologias relacionada 

a autonomia, foi a não aceitação do carimbo da enfermeira em farmácias e serviços de saúde, tendo a  

necessidade de recorrer a outro profissional, no caso, o médico: 

O único problema que a gente tem de autonomia [...] porque tem os manuais, 
protocolos dizendo qual é a indicação que você pode usar. [...] uma gestante e uma 
Cefalexina por exemplo é norma no manual, quando vai numa farmácia, não quer 
receber porque não é de médico, quando é protocolo; [...] você passa para uma 
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criança tá tudo direitinho a idade, peso e você segue o manual, a não pode porque 
não foi o médico que prescreveu [...] então é uma contradição do sistema porque se 
a gente tem uma capacitação e me habilita a prescrever e a farmácia do próprio 
município não libera (ENFU21).  

Acaba que é uma coisa frustrante porque a pessoa retorna com a receita, achando 
que você prescreveu, mas que você não tinha essa autorização para fazer aquilo 
(ENFR13). 

 

O fato dessa limitação ser relatada pelas enfermeiras dos diferentes municípios indica que o 

reconhecimento das práticas da enfermagem ainda enfrenta barreiras institucionais que atravessam 

distintos contextos de atuação, não se restringindo às especificidades territoriais. 

 

DISCUSSÃO  

A análise dos resultados demonstrou que as enfermeiras das tipologias rurais e urbanas 

reconhecem a saúde da mulher, relacionada ao pré-natal, como a área de maior autonomia profissional 

na APS o que corrobora com achados de outros estudos realizados no Brasil(5,19). Acredita-se que esse 

cenário pode ser explicado, em parte, pelo enfoque histórico das políticas de saúde pública nas ações 

voltadas ao ciclo materno-infantil(19). Outra pela enfermeira ter respaldo normativo, conhecimento 

científico, competência técnica, reconhecimento e consolidação da prática que a capacita para realizar 

o pré-natal de baixo risco na APS englobando consultas, solicitação de exames e orientações 

educativas(12).   

Nos municípios rurais, as enfermeiras destacaram a autonomia associada às atividades de 

gerência e supervisão da equipe o que evidencia o protagonismo da enfermeira na organização do 

processo de trabalho. Esse achado dialoga com estudos que apontam a centralidade das funções 

gerenciais pela enfermeira nesses contextos, frequentemente associadas às especificidades territoriais, 

como limitações de acesso, dispersão geográfica e maior necessidade de organização dos fluxos 

assistenciais(15,25). Nesse cenário, por essas condições de trabalho tendem a demandar o 

desenvolvimento de competências gerenciais, por vezes mais acentuada do que nos municípios 

urbanos(26). 

Por outro lado, entre as profissionais dos municípios urbanos, observou-se maior destaque para 

a autonomia nas práticas relacionadas a feridas e curativos que está em consonância com a 

literatura(5,15). Esse achado pode estar associado às condições de trabalho e à maior disponibilidade de 

recursos assistenciais, como coberturas especializadas, quando comparada aos municípios rurais,  

evidenciando como fatores estruturais influenciam o exercício da autonomia.  

No que se refere à realização do curativo cabe a enfermeira orientar, executar e supervisionar a 

equipe de enfermagem. E para se ter autonomia, a enfermeira deve possuir conhecimento técnico e 
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científico, porém o que afeta diretamente na autonomia é a interferência de outro profissional, sobretudo 

o médico, e a falta de protocolos(27).   

Neste estudo, entre os municípios urbanos, apenas na capital, Salvador, apresentava protocolo 

municipal de feridas e curativos. Ficou evidente a diferença nos discursos das profissionais das outras 

cidades, incluindo também as enfermeiras rurais, a restrição quanto ao tratamento de feridas e a 

prescrição de coberturas, o que gera consequências na qualidade do cuidado com a população e 

legitimidade da profissão. A ausência ou limitação de protocolos em alguns municípios, inclusive rurais, 

restringe a atuação das enfermeiras nesse campo, corroborando estudos que apontam a relação direta 

entre a existência de protocolos e a ampliação da autonomia profissional(18,28). Nessa perspectiva, os 

protocolos assistenciais, além de possuírem respaldo legal, atuam como instrumentos orientadores das 

práticas, contribuindo para a organização do processo de trabalho e para a oferta de uma assistência 

mais resolutiva e segura(5,10,14). 

A partir das falas das enfermeiras de ambas as tipologias, percebeu-se que na maioria dos 

atendimentos, elas não dependem de outro profissional para finalizá-los e prescrever medicamentos, 

principalmente em função da existência de protocolos municipais ou do MS. 

No entanto, como pode-se notar nas falas de algumas enfermeiras rurais que mesmo com o 

protocolo, ainda preferem encaminhar para o médico para validação que pode estar relacionado à 

insegurança profissional, relação de hierarquia e no trabalho em saúde e a falta de suporte técnico e 

institucional. Resultado semelhante foi encontrado no estudo com enfermeiras da APS de São Paulo 

onde mesmo a prática clínica esteja baseada em protocolos, as profissionais nem sempre estão 

plenamente seguras do trabalham que realizam(10), revelando uma tensão entre o que está normatizado 

e o que é vivenciado no cotidiano. Mas também expõe a necessidade da enfermeira de apropriar das 

legislações e da lei do exercício profissional para desenvolver a autonomia(19). 

No tocante à solicitação de exames laboratoriais e a prescrição de medicação, essas práticas 

são legalmente asseguradas às enfermeiras nos programas de saúde pública no Brasil(12,29). Todavia, a 

sua efetivação ainda enfrenta entraves legais. As enfermeiras relataram a dificuldades na aceitação de 

suas prescrições em farmácias e solicitações em serviços de saúde, exigindo a assinatura de um médico 

para liberar. Essa recusa contraria a legislação do exercício profissional e gera consequências negativas 

como o acesso da população e a resolutividade na APS, independente dos municípios que atuam. 

Partindo do princípio de que a autonomia está relacionada à capacidade de conduzir a prática 

de forma independente, a partir do seu saber profissional, observou-se que as enfermeiras de ambas as 

tipologias demonstram possuir certo grau de autonomia. Entretanto, a percepção em algumas áreas 

evidencia limites que ainda permeiam a sua prática e reduzem o potencial de autonomia. Assim, embora 

as enfermeiras exerçam certa independência em suas ações, a autonomia é limitada porque é frágil o 
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reconhecimento na sua totalidade de ações na APS. Desse modo, a busca pela consolidação dessa 

autonomia deve ser contínua, pautada no fortalecimento do núcleo de saber da enfermagem e no 

reconhecimento social e institucional de suas competências. 

Além disto, é preocupante observar que, neste estudo, as enfermeiras tendem a restringir a 

noção de autonomia ao atendimento de determinados grupos populacionais ou à execução de 

procedimentos específicos, não a reconhecendo como um princípio que orienta todas as dimensões do 

seu fazer na APS. Tal perspectiva revela não apenas uma compreensão limitada do conceito de 

autonomia profissional, mas também reflete os efeitos da organização do processo de trabalho e da 

formação profissional, ainda fortemente orientadas por modelo biomédico e prescritivo, que podem 

restringir o exercício pleno da prática da enfermeira(19).  

 

Limitações do Estudo 

O presente estudo teve como limitações o período de coleta de dados, realizado durante a 

pandemia, sendo as entrevistas em formato virtual, em vez de presencial, e a impossibilidade de conduzir 

observação não participante do trabalho, o que poderia ter possibilitado a captação de mais elementos 

para compor o corpus de análise. 

 

Contribuições para a Área da Enfermagem, Saúde ou Política Pública 

Este estudo apresenta contribuições significativas ao evidenciar aspectos da autonomia das 

enfermeiras na APS em diferentes contextos municipais, permitindo uma compreensão mais ampla sobre 

como essa autonomia se configura na prática cotidiana. Além disso, reforça a importância da elaboração 

e implementação dos protocolos municipais que considerem as necessidades de saúde dos indivíduos 

e da comunidade, de forma a fortalecer a prática autônoma, qualificada e resolutiva da enfermeira.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados deste estudo evidenciam que as enfermeiras atuantes em municípios rurais e 

urbanos da Bahia percebem sua autonomia profissional associada a atendimento específico de pré-natal, 

baseado em protocolos assistenciais. A diferença se deu quanto aos aspectos gerenciais do trabalho da 

enfermeira, apenas reconhecido pelas profissionais de municípios rurais, e atuação em avaliação de 

feridas e prescrição de curativos, pontuado pelas enfermeiras de municípios urbanos. Ainda se observou 

que, na maioria das vezes, não precisam de outro profissional para concluir o atendimento.  

O reconhecimento da autonomia profissional da enfermeira na APS é um aspecto central e 

determinante para que ela desempenhe sua prática de modo a fortalecer a identidade profissional, 

ampliar a resolutividade da atenção e contribuir para a satisfação profissional. Entretanto, tendo a 

percepção de uma área específica, as enfermeiras revelam limitação do exercício pleno de autonomia 

nas diversas atribuições que exercem. Não foi citado pelas enfermeiras, por exemplo, autonomia para 
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realização de atividades educativas e de educação permanente, ações de vigilância em saúde, de 

promoção da saúde e da prevenção de agravos. Isto revela que a percepção de autonomia está vinculada 

ao imaginário do modelo biomédico, no qual é a prescrição de medicamentos e exames o balizador da 

autonomia profissional. Recomenda-se a realização de novas pesquisas que aprofundem o 

conhecimento sobre a autonomia da enfermeira da APS em diferentes contextos municipais do país.  
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